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ão sem razão, que o assunto reclama 
isciplinar, a envolver educação para o 
e tráfego, punições nas esferas admi
Reconhece que só o Direito Penal não 
ínsito, desejo da comunidade nacional 
! estamos fazendo na Década Mundial 
dentes de Trânsito da ONU, que pre
ir pela metade as mortes no mundo, 
go? Essa pergunta está entranhada nas 
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~ Processo Penal do CERS (cursos online) 
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